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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº. 016/2025 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Do objeto: Aquisição de combustíveis para suprir a demanda de logísticas dos 

veículos que irão atuar no suporte das áreas de emergência do município, 

considerado a situação de emergência climática no município de Senador José 

Porfírio, em áreas afetadas por desastres relacionados, COBRADE 1.4.1.1.0 

(Estiagem) conforme Decreto Municipal nº. 117/2024-GAB/PMSJP, bem como 

Decreto Estadual nº. 4.192 de 17 de setembro de 2024, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
P. UNIT. 

ESTIM. 

1 

GASOLINA COMUM Especificação: chamada oficialmente pela 

ANP (Agência Nacional de Petróleo, gás e biocombustíveis) de tipo 

C, derivado de petróleo, recebe a adição de uma porcentagem de 

etanol anidro que varia entre 20% a 25% contendo enxofre em sua 

composição passando então por um teste atento pela ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas) comprovando sua 

eficácia. 

1.500 LITRO R$ 6,95 

2 
OLEO DIESEL S-10 Especificação: com 10ppm de enxofre e com 

5% de adição de biodiesel de origem vegetal. 
10.321 LITRO R$ 6,90 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é até 90 (noventa) dias, contados da assinatura 

do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°. 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

 

2.2. De acordo com o artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei n. 14.133/2021, a 

fundamentação da contratação é realizada mediante “referência aos estudos técnicos 

administrativos. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 

14.133/21) 

 
3.1. Os combustíveis objeto deste ETP serão prestados de forma indireta. 

 

3.2. Os combustíveis deverão ser fornecidos no prazo de vigência do contrato, com a efetiva 

entrega nos locais a serem definidos pela Administração, de forma parcelada, a partir da 

emissão da ordem de compra.  
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3.3. O fornecimento será feito de forma parcelada de acordo com as necessidades da 

Administração nas quantidades desejadas, ao longo do prazo de vigência de 90 (noventa) 

dias, ou até a conclusão da Dispensa, o que ocorrer primeiro, ocorrendo por conta da 

contratada as despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 

execução do objeto do contrato  

 

3.4. O abastecimento somente deverá ser efetuado mediante apresentação da Ordem de 

Compra, emitida e devidamente assinada pela Autoridade Competente da 

CONTRATANTE, contendo o quantitativo de litros abastecidos, data, quilometragem, a 

placa do veículo.  

 

3.5. A empresa deverá ter em seus estoques volumes suficientes para atender as demandas 

que se fizerem necessárias da CONTRATANTE.  

 

3.6. A empresa obrigar-se-á a fornecer o objeto desta Dispensa em conformidade com as 

especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou 

totais tanto no quantitativo, quanto na qualidade, caso não estejam em conformidade com as 

referidas especificações. 

 

3.7. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, 

que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

 

4. DURAÇÃO DO CONTRATO 

 

4.1. O prazo de vigência da contratação é até 90 (noventa) dias contados da assinatura 

do contrato. 

 

4.2. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu 

objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 

14.133/2021. 

 

4.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

 
O município de Senador José Porfírio enfrenta uma estiagem severa, marcada por 

uma expressiva redução do nível do rio Xingu e seus afluente. Esse cenário de escassez 

hídrica tem comprometido gravemente os recursos naturais da zona rural. 

 

 Tendo em vista a necessidade de atuação do órgão público, nesses casos de estado 

calamidade pública. E necessário a aquisição de combustível para abastecer os veículos que 
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estarão atuando no suporte e distribuição de suprimentos para a população afetada 

diretamente pelos eventos climáticos que afetam o município em várias localidades.  

 

Levando em consideração que o município possui grande extensão territorial, e 

muitas das comunidades afetadas estão em local de difícil acesso, faz-se necessário a 

aquisição de combustível para veículos que iram percorres estradas de barro, e adentraram 

locais de difícil acesso, tornando o consumo de combustível mais elevado. 

 

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos 

específicos, consignados NO ORÇAMENTO 2025, na seguinte dotação orçamentária: 

 

0401 – Secretaria Municipal de Administração 

04.122.0052.2.006 – Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

 

7. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

7.1. Esta Aquisição faz parte das ações do planejamento da Prefeitura Municipal de 

Senador José Porfírio. 

 

8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

8.1. O objeto deverá ser entregue no seguinte prazo e local: 

 

8.1.1. O prazo para início para entrega dos itens e da aquisição será conforme a 

necessidade da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio e serão solicitados a 

partir de Ordem de Compra. A entrega do objeto desta Dispensa Eletrônica será no 

local, dia e horário informado em formulário de Ordem de Compra, conforme 

solicitação da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio. 

 

8.1.2. Os combustíveis deverão ser entregues, conforme as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio, a qual formulará o pedido via e-mail, tendo a 

empresa o prazo de 01 (uma) hora após a solicitação do pedido para entregar ao 

combustível solicitado; 

 

8.1.3. Todos os combustíveis a serem cotados deverão obedecer às normas de 

legislação vigente (quando for o caso). 

 

8.1.4. Os combustíveis mesmos que entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde 

que comprovada a má fé do contratado ou condições inadequadas de uso dos mesmos. 

 

8.2. O fornecimento será realizado de acordo com as necessidades da Administração. 

 

8.3. Só será aceito o item, que estiver de acordo com as especificações exigidas pelos 

órgãos de Fiscalização do Município e por esta Dispensa Eletrônica; 
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8.4. O item deverá atender as normas e regulamentações técnicas exigidos por lei e por 

esta Dispensa Eletrônica, sendo que o item considerado inadequado, de inferior 

qualidade ou não atender às exigibilidades, será recusado, devolvido e o pagamento 

cancelado. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. São obrigações da Contratante: 

 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; e 

 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 

 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

10.1.1. Executar a prestação dos serviços do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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10.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Dispensa; 

 

10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

10.2. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 

 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

12.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

 

12.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

 

12.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 
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12.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

12.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

 

12.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 

13. DO PAGAMENTO 

 

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

13.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista. 

 

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos documentos de 

habilitação para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste 

Termo de Referência. 

 

13.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

13.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
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pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

13.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

 

13.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto a Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio. 

 

13.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente na 

Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio, salvo por motivo de economicidade, 

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

13.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

13.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

14. DO REAJUSTE 

 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

 

Senador José Porfírio/PA, 08 de janeiro de 2025. 

 

 

 

Leonaldo Albuquerque de Sousa 

Prefeito Municipal de SJP 

Ordenador de Despesas 
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